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NOTAS DO PUBLISHER

Na Editora Ibero-Americana de Educação, nosso compromisso com a excelência se 
reflete em cada etapa do processo editorial, sempre guiados pela missão de produzir obras que 
tragam resultados excepcionais e atendam de forma satisfatória tanto aos autores quanto aos 
leitores. A revisão desta obra foi um processo enriquecedor, que exigiu dedicação, sensibilida-
de e um olhar atento às complexidades que permeiam o campo da educação.

Este livro não apenas informa, mas também envolve e emociona. Em comparação 
com edições anteriores, ele representa um marco significativo nos debates sobre o exercí-
cio profissional no contexto das políticas educacionais, oferecendo uma nova perspectiva 
e reafirmando a importância de uma compreensão crítica e contextualizada das dinâmicas 
educacionais. Esperamos que os argumentos aqui apresentados incentivem o leitor a investir 
tempo e reflexão, mergulhando em diferentes realidades educacionais que, embora diversas, 
compartilham questões fundamentais e formam a dinâmica contraditória e transformadora 
da política educacional contemporânea.

Desejamos que esta obra inspire reflexão e ação, e que continue a promover diálogos 
produtivos e transformadores sobre a educação em nossa sociedade.

Boa leitura!

José Anderson Santos Cruz
Editor-chefe da Editora Ibero-Americana de Educação
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INTRODUÇÃO 

Os pobres completavam o quarto ano e recebiam o diploma. As crianças ricas prosseguiam os estu-

dos. Os pobres não tinham possibilidades de estudar nem o curso ginasial. E quantos meninos pobres 

choravam porque queriam estudar! E quantos meninos ricos choravam porque não queriam estudar.  

Carolina Maria de Jesus (1914-1977) 

A infância negra no Brasil foi e ainda é atravessada por uma série de circunstâncias 
que a expõe aos mais diversos fatores de riscos. Riscos estes que resultam em diversas violações 
dos seus direitos fundamentais estabelecidos em estatutos legais como a Constituição Federal 
de 1988, culminando na promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 
1990. Partimos da ideia de que o racismo é um dos fatores que agravam ainda mais as condições 
socioeconômicas dessas crianças e consequentemente as violações sofridas.  

Apontamos neste estudo que entre esses direitos violados a educação se coloca como 
algo ainda pouco discutido, especialmente quando estamos nos referindo especificamente à edu-
cação de crianças negras, haja vista o histórico de exclusão escolar desse segmento populacional 
que se estabeleceu no Brasil colonial, mas que ainda é recorrente na atualidade, como veremos no 
desenvolvimento desse trabalho.  

Iniciativas como a da Educação para as Relações Etnico-Raciais (ERER) se colocam 
como uma ferramenta importante para estabelecer um currículo apropriado e que garanta 
o respeito às diversidades históricas e culturais dos povos constitutivos do nosso país, com 
destaque para o povo negro que fundou as bases para o Brasil que temos hoje. Levar essa 
perspectiva na nossa formação sócio-histórica é fundamental para entender nossas origens e 
valorizar quem, de fato, carregou e carrega esse país nas costas.  

Nesse sentido, a educação antirracista se consolida como uma importante iniciativa 
que pode congregar os mais diversos segmentos e aspectos da nossa sociabilidade e deslocar 
para o campo educacional as discussões há tempos defendidas e difundidas nos movimentos 
negros organizados. Pensar a educação antirracista é pensar a partir de uma nova perspectiva 
de análise onde o negro passa a ser protagonista e não apenas meros objetos da elite escravista 
brasileira como costumamos aprender nas escolas. A educação antirracista nos possibilita 
entender a população negra, mesmo escravizada, como sujeitos ativos que construíram sua 
própria história com muita luta e resistência contra a escravização que lhes era imposta.  

Para este estudo, considerando sua dimensão política e ideológica, optou-se, não à 
toa, pelo método do materialismo histórico-dialético em Marx, pois.  

[...] nos desafia a trabalhar sempre considerando a contradição e o conflito; o ‘devir’; o movimento 

histórico; a totalidade e a unidade dos contrários; além de apreender, em todo o percurso de pesquisa, 
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as dimensões filosófica, material/concreta e política que envolve seu objeto de estudo (Lima; Mioto, 

2007, p. 39). 

Nessa mesma perspectiva, decidiu-se pela pesquisa bibliográfica, metodologia que 
se coloca como uma estratégia importante para a obtenção das informações e das relações 
necessárias para o estabelecimento de uma análise crítica que considere a totalidade do objeto 
de estudo. Mas não podemos confundir pesquisa bibliográfica com revisão bibliográfica ou 
revisão de literatura. Lima e Mioto (2007, p. 38) apontam muito bem as diferenças entre 
uma e outra. 

[...] falta compreensão de que a revisão de literatura é apenas um pré-requisito para a realização de toda 

e qualquer pesquisa, ao passo que a pesquisa bibliográfica implica em um conjunto ordenado de pro-

cedimentos de busca por soluções, atento ao objeto de estudo, e que, por isso, não pode ser aleatório. 

A partir de uma bibliografia criticamente selecionada, analisamos a infância negra 
no Brasil a partir da perspectiva de uma educação antirracista para apontar os desafios da 
Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER), considerando as implicações do racismo 
nesta dinâmica e realidade social e a sociabilidade engendrada no nosso país considerando a 
nossa formação sócio-histórica que tem como base fundadora as relações de uma nação colo-
nizadora e escravista.  

Desenvolvemos nossa reflexão apontando alguns elementos que traduzem, em certa 
medida, o apagamento das crianças e da infância negra no nosso país, analisando a escassa 
bibliografia sobre a temática ou a existência de uma literatura onde o destaque é dado às 
crianças da casa-grande e não das senzalas, dos quilombos, ou na nossa contemporaneidade, 
das favelas brasileiras. 

Trazemos algumas discussões sobre os impactos do racismo nas infâncias e juven-
tudes brasileiras apresentando alguns dados estatísticos sobre as condições sociais específicas 
às quais a juventude e a infância negra estão expostas e reafirmando o abismo social que essa 
população infanto-juvenil, mas não somente, se encontra e as consequências dessa exposição 
às mais diversas expressões da violência no nosso país.  

Procuramos estabelecer uma relação entre essas violências e a violação de direitos fun-
damentas de crianças e adolescentes como o direito à vida, à saúde, à liberdade, ao respeito, à 
dignidade, à convivência familiar e comunitária, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização e à proteção no trabalho; todos  preconizados no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), considerando o racismo como um fator preponderante para essas violações, 
haja vista os dados estatísticos apresentados que colocam a infância negra em um lugar de extre-
ma exposição a riscos sociais como exploração do trabalho infantil, por exemplo.  

A educação e a infância negra no Brasil aparecem numa análise das dificuldades e 
dos obstáculos impostos á população negra para o acesso à educação e os impactos desses obs-
táculos na formação educacional de negros e negras do nosso país, especialmente as crianças 
negras. Analisamos ainda o quanto essas políticas educacionais implantadas no Brasil colonial 
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contribuíram para a reprodução do racismo e consequentemente para a exclusão da popula-
ção preta e pobre na contemporaneidade.  

Apontamos a importância da Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER) 
trazendo um pouco do histórico da sua implantação no Brasil, bem como o pioneirismo 
dessa iniciativa a partir da reivindicação dos movimentos negros organizados que passaram a 
conduzir a luta no sentido da inclusão racial da população negra nos diversos segmentos que 
constituem a nossa sociedade.  

A educação antirracista também é um ponto fundamental que abordamos neste 
estudo tendo em vista a importância dessa educação como um mecanismo indispensável para 
o combate ao racismo, nas suas mais diversas expressões; o enfrentamento à exclusão escolar 
que entendemos estar fortemente ligado ao racismo sofrido pelas crianças negras no ambiente 
escolar; bem como a eliminação do trabalho infantil que também se coloca como uma agra-
vante nas causas do abandono escolar pelas crianças negras pelo Brasil afora.  

O APAGAMENTO DE CRIANÇAS NEGRAS NO BRASIL COMO EX-
PRESSÃO DO RACISMO

A infância negra no Brasil há muito é negligenciada tanto no seu contexto sóciohistó-
rico quanto educacional. Do ponto de vista sócio-histórico percebe-se um processo de invisibi-
lização recorrente desde a colonização. Milhares de crianças foram escravizadas no nosso país, 
mas na nossa historiografia esse aspecto ainda é pouco explorado. Um número ainda muito in-
cipiente de obras literárias discute os processos de escravização das crianças negras no nosso país.  

No livro “História das crianças no Brasil”, organizado pela professora Mary Del 
Priore (2018), dos quinze artigos do livro, analisando o seu sumário, apenas dois discutem a 
questão da criança negra e escravizada no Brasil. Com o título “Crianças escravas, crianças dos 
escravos”, de Ana Maria Mauad, onde essa questão aparece mais explicitamente e no artigo: 

“Criança esquecida das Minas Gerais”, de Julita Scarano, que aborda a comerciali-
zação de crianças negras e as funções que exerciam naquele período. Os demais se referem às 
crianças de elite, nas embarcações, na relação com os jesuítas.  

Um pouco mais adiante, é lançado o livro “História Social da Infância no Brasil” or-
ganizado pelo professor Marcos Cezar de Freitas (2003), e nenhum título no sumário, sequer, 
cita a questão da escravização das crianças, embora alguns títulos tragam discussões, no que 
se refere à temporalidade, dos séculos XVI ao XX. Novamente a cor das crianças é omitida, 
o que traz consequências importantes como o apagamento e a invisibilidade dessa população 
negra infantil à época. Esse sumiço da cor em documentos da segunda metade do século XIX 
foi percebido e denunciado pela professora Hebe Mattos (1998) em sua importante obra Das 
cores do silêncio.  

Se pensarmos nas crianças que estão sobrevivendo em situação de rua. Quem são 
essas crianças e em que condições elas vivem? Apesar da sua sobrerrepresentação nesses es-
paços, contraditoriamente são invisibilizadas. O apagamento da sua história e dos processos 
sóciohistóricos de formação do nosso país que as submeteram a essas condições pouco são 
discutidos, muito menos enfrentado pelos poderes constituídos do nosso país. 
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Predominam nas ruas crianças e adolescentes do sexo masculino (71,8%). A faixa etária predominan-

te é entre 12 e 15 anos (45,13%). Quase metade das crianças e dos adolescentes em situação de rua 

(49,2%) se declarou parda ou morena e se declararam negros 23,6%, totalizando 72,8%, proporção 

muito superior à observada no conjunto da população (Conanda, 2012). 

Crianças também foram escravizadas, mas nas histórias sobre a infância brasileira 
isso passa de forma muito discreta e sem o devido destaque, tendo em vista a importância 
dessa força de trabalho infantil durante o período de escravização dos negros. Esse trabalho se 
dava nas plantações, mas não somente. O trabalho doméstico infantil era muito comum entre 
as crianças negras escravizadas, especialmente as meninas negras. 

No espaço doméstico, meninos, e, sobretudo meninas, desempenhavam toda sorte de tarefas: servir 

a mesa, varrer, costurar, recolher cinzas do fogão, carregar água, limpar urinóis, banhar senhores e 

seus filhos, ajudá-los a se vestir, espantar as moscas que os atormentavam, embalá-los no vaivém das 

redes, tudo aquilo que, enfim, que seus braços de força, ainda modesta, pudessem suportar – e, não 

raro, até mais do que isso (Schwarcz; Gomes, 2018, p. 170). 

 Percebe-se uma reiteração das condições precárias de vida dessa população infan-
til negra na contemporaneidade. Não é difícil encontrarmos nas ruas das grandes cidades 
famílias negras que precisam fazer malabarismos para garantir o mínimo possível para ma-
nutenção da sua própria vida e as crianças negras não estão excluídas dessa dinâmica. Ao con-
trário, são extremamente inseridas nesses contextos e de forma muito precarizada, haja vista 
o agravamento das condições objetivas de vida da população negra, especialmente quando 
atravessamos uma pandemia, a Covid-19, que devastou a população mundial e potencializou 
as expressões do racismo causando um empobrecimento ainda maior nas populações mais 
vulnerabilizadas como negros e indígenas da classe trabalhadora.  

RACISMO E SEUS IMPACTOS NA JUVENTUDE E INFÂNCIA NEGRA 
NO BRASIL 

Pensar o racismo no Brasil é um grande desafio considerando o processo histórico 
de colonização e escravização que mancham a nossa formação sócio-histórica e que a elite 
burguesa, ou aburguesada, do nosso país insiste em não reconhecer sua existência e as con-
sequências nefastas sobre a vida de trabalhadoras/es negras/os brasileiras/os. Especialmente 
quando ainda pouco se discute, em termos acadêmicos, políticos e sociais, a incidência do 
racismo e suas consequências na infância negra brasileira. 

As discussões sobre o racismo no Brasil se configuram numa arena de disputas ide-
ológicas, políticas e acadêmicas. São inúmeras as tentativas de conceituar, de buscar termos 
que sintetizem e expliquem de maneira objetiva a questão racial e seus desdobramentos na 
vida cotidiana e objetiva da população brasileira (Santos, 1984; Guimarães, 2009; Carneiro, 
2011; Almeida, 2021).  

O fato é que a população negra brasileira é o principal segmento populacional que 
sofre os impactos do racismo nas suas mais diversas expressões que constituem a nossa socia-
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bilidade, especialmente marcada por relações de poder, hierarquizadas a partir do dito padrão 
europeu em que a superioridade branca, ou seja, a considerada humana, é estabelecida como 
norma e as demais expressões e singularidades constituintes da nossa sociedade é tida sempre 
como o outro, não humano e, portanto, passível de ser discriminado, explorado, preso, assas-
sinado, especialmente a juventude e a infância negra do nosso país. 

As estatísticas comprovam o lugar de privilégio dessa branquitude ao mesmo tempo 
em que revelam as diferenças abissais em relação aos negros e o lugar de desproteção em que 
se encontra essa população. Negros/as são as maiores vítimas de homicídios no Brasil. Segun-
do o Atlas da Violência (2019), em 2017, 75,5% das pessoas assassinadas no país eram pretas 
ou pardas – o equivalente a 49.524 vítimas. A chance de um jovem negro ser vítima de homi-
cídio no Brasil é 2,5 vezes maior do que a de um jovem branco. Negros também são maioria 
entre os que morrem em decorrência de ações de agentes de segurança do Estado. De acordo 
com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2019), 74,5% das pessoas assassinadas em 
intervenção policial são pretas ou pardas.  

As mulheres negras são vítimas mais recorrentes de homicídios. Segundo o Atlas 
da Violência (2019), a taxa de assassinatos dessas mulheres cresceu 29,9% de 2007 a 2017. 
No mesmo período, o índice de homicídio de mulheres não negras cresceu 4,5%. As mu-
lheres negras são o principal grupo de risco nos casos de feminicídio. Os dados do Anuário 
Brasileiro de Segurança Pública (2019) mostram que 61% das mulheres que sofreram fe-
minicídio no Brasil eram negras.  

Os negros são a maioria entre as pessoas presas no Brasil. Levantamento Nacional de 
Informações Penitenciárias Atualização (DEPEN, 2017), do Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública, aponta que 61,6% dos detidos no país eram pardos ou pretos em junho de 2017 
(dados mais recentes disponíveis). Os brancos representavam 34,38% dos presos. 64,1% das 
crianças e dos adolescentes em situação de trabalho infantil são negros. 83,5% das vítimas de 
homicídios de 10 a 19 anos são negros.  

De acordo com o UNICEF, as crianças e adolescentes ainda representam um per-
centual grande dos brasileiros: são 53,7 milhões de meninos e meninas que precisam ter seus 
direitos garantidos. Para o UNICEF, a face mais trágica das violações de direitos que afetam 
meninos e meninas no Brasil são os homicídios de adolescentes: a cada hora, alguém entre 
10 e 19 anos de idade é assassinado no País [estimativa do UNICEF baseada em dados do 
Datasus (2018)] - quase todos meninos, negros, moradores de favelas. 

Para o professor Silvio Almeida (2021, p. 50), no que se refere à perspectiva estrutu-
ral do racismo, ele “é uma decorrência da própria estrutura social, ou seja, do modo ‘normal’ 
(grifos do autor) com que se constituem as relações políticas, econômicas, jurídicas e até fa-
miliares, não sendo uma patologia social e nem um desarranjo institucional”. Almeida (2021, 
p. 52) infere que “o racismo pode ser desdobrado em processo político e processo histórico”.    
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VIOLAÇÃO DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E DAS/OS ADOLESCEN-
TES COMO EXPRESSÃO DO RACISMO ESTRUTURAL 

 Os direitos fundamentais das crianças e das/os adolescentes estão instituídos no 
Estatuto da Criança e do/a Adolescente (ECA) por meio da Lei Federal nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, que dispõe sobre a proteção integral à criança e à/ao adolescente (art. 1º). 
Este instituto legal considera criança a pessoa até doze anos incompletos, já o adolescente é 
considerado aquela pessoa entre doze e dezoito anos de idade (art. 2º), acrescentando em seu 
parágrafo único que, excepcionalmente, poderá ser aplicado às pessoas entre dezoito e vinte e 
um anos. O ECA deriva da Constituição Federal (CF) de 1988, também conhecida como a 
Constituição Cidadã pela importante difusão dos ideais de liberdade, igualdade e fraternida-
de, além de promover a participação popular.  

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com ab-

soluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 

a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (CF, 

1988, art. 227). 

 Expressos em lei, um rol de importantes mecanismos de proteção às crianças e às/
aos adolescentes estão instituídos, porém na prática há de se considerar um abissal descom-
passo entre a letra da lei e a realidade vivenciada cotidianamente pelas crianças e adolescen-
tes no nosso país. Especialmente quando os indicadores sociais são analisados a partir de 
uma perspectiva crítica em que as relações de raça, classe e gênero são consideradas como 
categorias fundamentais entendendo que estas são fundantes da sociabilidade brasileira e 
consequentemente apontando as desigualdades estruturais entre ricos e pobres, homens e 
mulheres, negros e brancos expressas pelo racismo, machismo entre outras formas de opres-
sões constituintes das sociedades calcadas no sistema capitalista de produção e reprodução da 
vida e dos/as sujeitos/as sociais. 

Neste contexto, o racismo, nas suas dimensões expressas anteriormente, se cons-
titui como um dos principais fatores de exposição das crianças negras à circunstâncias de 
extremas violências que condicionam suas formas de viver e de estar no mundo em que a cor 
da sua pele se torna, por um lado, alvo da violência policial, sexual entre outras e por outro 
lado o segmento populacional menos atendido pelas políticas públicas que possam garantir 
a efetividade dos seus direitos fundamentais, bem como à proteção contra essa infinidade de 
violências e opressões sofridas.  

Esse elemento do racismo, da desigualdade racial, é um elemento que o país ainda 
não superou. E um dos motivos é porque o Brasil é um país que demorou a admitir que existe 
discriminação racial. Tivemos uma ideologia de uma pseudodemocracia racial, quando todo 
os conteúdos escolares e referências de acesso a políticas públicas são brancos (Volpi, 2020 
apud Lisboa, 2020, on-line). 
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 Percebe-se uma reprodução perversa de mecanismos de exclusão de crianças e ado-
lescentes negras/os do seu processo de inserção e de sociabilidade, e do não atendimento às 
suas necessidades e direitos fundamentais por meio da negação da sua existência como prota-
gonista da sua própria história, ao mesmo tempo em que super expõe  seus corpos a processos 
de violências, as mais diversas, e a processos de super exploração da sua força de trabalho e 
consequentemente a cooptação da sua dignidade como pessoa em condições peculiares de de-
senvolvimento. Para Volpi (apud Lisboa, 2020, on-line) “o maior dos desafios para fazer valer 
esses direitos no Brasil é a desigualdade, e, entre as diversas formas em que ela se apresenta no 
país, destaca-se o racismo”. 

 Dentre os direitos fundamentais garantidos pelo Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA) como o direito à liberdade, ao respeito e à dignidade (art. 15); direito à vida e à 
saúde (art. 7º); direito à convivência familiar e comunitária (art. 19); direito à profissionaliza-
ção e à proteção no trabalho (art. 60); destacamos o direito à educação, à cultura, ao esporte 
e ao lazer (art. 53), tema das reflexões aqui apresentadas. 

4 DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER 

A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento 
de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho [...] (ECA. 
art. 53). A premissa que se coloca como principal neste artigo é a do direito à educação, à 
cultura, ao esporte e ao lazer, mas como pensar sobre a realização desses direitos sem garantir 
o mais fundamental de todos que é a vida, ou mesmo a comida, pois sabemos que há crianças 
pelo Brasil afora morrendo de fome.  

Neste cenário de tantas violações e precarização da vida, os direitos elencados neste 
tópico tornam-se artigos de luxo, privilégios de pouquíssimas pessoas deste país.  “Uma crian-
ça negra tem três vezes mais possibilidades de abandonar a escola que crianças não negras” 
(Volpi, 2020 apud Lisboa, 2020, on-line). Dados da UNICEF dão conta de que “64,1% das 
crianças e adolescentes em trabalho infantil em 2016 eram negros, assim como 82,9% das 
vítimas de homicídios entre 10 e 19 anos e 75% das meninas que engravidam entre 10 e 14 
anos” (Lisboa, 2020, on-line).  

A violação do direito à educação às crianças negras no Brasil nos remete ao período 
colonial escravista da segunda metade do século XVII, mais especificamente no ano de 1854 
por meio do Decreto nº 1.331 que instituía o ensino obrigatório ao mesmo tempo em que, 
no seu artigo 69, proibia a participação de escravizados e versava sobre o seguinte: “não serão 
admitidos, nem poderão frequentar a escola: os meninos que padecerem [de] moléstias con-
tagiosas, os que não tiverem sido vacinados, os escravos”. Além das/os escravizadas/os, quem 
mais poderia não ter acesso à saúde senão os/as filhos/as dos escravizados? Mais um instituto 
legal que tem explicitamente as crianças negras como seu principal alvo. “Desde o início, a 
história é marcada pela desigualdade no acesso da população negra ao sistema educacional 
e, consequentemente, à qualificação profissional e acesso ao mercado formal de trabalho” 
(Santos, 2020, p. 34).    
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EDUCAÇÃO E A INFÂNCIA NEGRA NO BRASIL   

Como pudemos observar anteriormente, a educação é um dos principais direitos 
garantidos na Constituição Federal de 1988 e por mais que seja um dos principais direitos 
ele aparece em quarto lugar, juntamente com a cultura, o esporte e o lazer, na lista com os 
demais direitos fundamentais. Direitos estes reiterados no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA), de 1990. É claro que não especifica essa educação como sendo para a infância 
negra, embora quando da aplicação da educação no Brasil, os negros, incluindo as crianças, 
foram expressamente proibidos de frequentarem a escola. Ao relatar a proibição de acesso 
das crianças escravizadas, Del Priore (2000, p. 236 apud Santos, 2020, p.34) afirma que “a 
desigualdade social e racial se inscrevia, portanto, nas origens do ensino público que não era 
para todos, mas para alguns”.  

Importante notar o quanto a educação para a população negra, quando esta exis-
tia, estava intrinsicamente atrelada ao trabalho. Para Santos (2020, p.34), “desde o início, a 
história é marcada pela desigualdade no acesso da população negra ao sistema educacional e, 
consequentemente à qualificação profissional e acesso ao mercado formal de trabalho”.  

Vemos que a situação das crianças negras no período da escravidão era muito difícil, e na maioria das 

vezes não tinham acesso à instrução. A educação estava restrita ao aprendizado das tarefas demandadas 

pelos senhores. Desde que nasciam eram carregadas pelas mães para o trabalho (Santana, 2006, p. 34). 

Essa relação intrínseca entre trabalho e escola entre as crianças negras ainda pode ser 
observada no cotidiano dessas crianças na contemporaneidade. Um cotidiano marcado pela 
exploração da força de trabalho infantil e pela ausência ou disponibilização inadequada da 
educação a esse segmento populacional que segue sendo prejudicado pelas políticas públicas 
educacionais e sociais. Um cotidiano atravessado pelas necessidades básicas como alimenta-
ção, por exemplo, para manutenção da própria vida bem como da vida dos seus familiares 
também marcada pela superexploração comum da sociabilidade do modo de produção capi-
talista ao qual estamos inteiramente inseridos. O relato abaixo nos dá a dimensão da exposi-
ção de crianças negras às condições de extrema exploração e descaso das autoridades como se 
fossem naturais.  Crianças negras têm sua força de trabalho explorada enquanto crianças não-
-negras saem da escola particular para o seu descanso diário em seus carros e casas luxuosas. 

Dia de semana em uma cidade como São Paulo, por volta do meio-dia. Uma cena 
que se “naturalizou” é meninas e meninos de dez anos ou até menos vendendo doces ou 
limpando vidros de automóveis nos cruzamentos das ruas. A cor dessas crianças é negra. E 
se andarmos para determinados lugares, particularmente onde existem escolas particulares, 
vemos crianças brancas saindo alegremente das aulas e entrando em carros particulares dos 
seus pais, indo para casa descansar (Oliveira, 2021, p. 59, grifos do autor).    

Como podemos observar, os impactos desse racismo, que é estrutural e estruturante, 
mecanismo indispensável para o controle, disciplina e acomodação desses corpos negros no 
sistema capitalista de produção, são vistos e vivenciados cotidianamente em vários segmentos 
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populacionais negros e os impactos na população infanto-juvenil, especialmente as crianças 
negras, não poderiam ser diferentes. 

Quando se fala na educação das crianças negras no Brasil é fundamental que consi-
deremos os fatores históricos, sociais e econômicos aos quais as famílias negras e geralmente 
pobres estão inseridas. Uma criança que é explorada a sua força de trabalho, se é que podemos 
chamar assim, mesmo sendo ilegal a realização de trabalhos por crianças, ainda que seja para 
sua própria subsistência, em detrimento às condições de vida de uma criança branca; não 
terão as mesmas possibilidades de desenvolver suas habilidades plenamente. É sabido que 
muitas crianças pobres, em sua grande maioria negras, vão a escola exclusivamente para se 
alimentar, haja vista as condições de extrema pobreza as quais estão expostas. Os trabalhos 
forçados, a extrema pobreza, as precárias condições de moradia entre outros fatores prejudi-
cam demasiadamente o desenvolvimento escolar das crianças negras inclusive obrigando-as, 
pelas condições apresentadas acima, a deixarem de ir à escola e os aspectos objetivos da vida 
cotidiana dessas crianças negras, que se constitui como um grupo racial com suas especifici-
dades e particularidades, não podem ser negligenciados pelas nossas pesquisas e estudos. 

Os estudos estão atentos à origem social da população que consegue frequentar a 
escola, que se evade ou a ela não tem acesso, omitindo-se em considerar que as oportunidades 
de acesso e permanência na escola também não são as mesmas para os diferentes grupos raciais, 
como vêm demonstrando as pesquisas (Pinto, 1992, p. 41). 

 A relação entre raça e educação, considerando a importância dessa articulação para 
a construção de uma escola plural que atenda as mais diversas expressões culturais e históricas 
da nossa sociedade como as populações negras e indígenas, infelizmente, ainda têm sido ne-
gligenciadas por parte de intelectuais e pesquisadores que se debruçam sobre essas questões. 
Assim, a articulação entre raça e educação é um “tema esquecido pelos educadores e pesquisa-
dores que, frequentemente, tendem a priorizar as diferenças de classe ao dimensionar os fato-
res que dificultam tanto o acesso como a permanência da população no sistema educacional”, 
como aponta Pinto (1992, p. 41).  

Pensar a educação no Brasil na perspectiva da infância negra é pensar sobre uma 
série de violações que, como vimos, se estabelece desde o período colonial em que crianças 
negras eram legalmente impedidas de frequentas as escolas. Diante dessa realidade, como 
pensar um sistema educativo que contemple uma população já tão prejudicada pelo processo 
histórico em que sua vida vale mais do que a do outro? Onde suas referências positivas são 
deliberadamente ignoradas em detrimento de um padrão cultural e educacional em que o 
branco é tido como universal, como padrão? Talvez a resposta esteja na possibilidade de di-
versificação de conteúdos e de valorização das especificidades e particularidades dos diversos 
povos que compõem a nossa sociedade.   
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EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS (ERER) 

 Foi na década dos anos 1970 que o movimento negro e os movimentos sociais or-
ganizados travaram muitas batalhas para garantir uma constituição democrática tendo como 
estratégias encontros regulares em níveis estadual e nacional visando à construção de uma 
agenda que desse contra das políticas que enfrentassem o racismo e as desigualdades raciais 
no nosso país.  

 A educação, naquela oportunidade, se colocava como pilar fundamental para esse 
enfrentamento, constituindo-se para o movimento negro como elemento central de mobi-
lização, além de um valor que estrutura sua ação desde as suas primeiras organizações. Rei-
vindica-se a incidência desse movimento na política educacional para garantir inserção da 
temática sobre as relações étnico-raciais no currículo escolar para o desenvolvimento de um 
sistema educacional que respeite a diversidade étnica e racial do nosso país. 

Dessa forma, no final da década de 1970, a ênfase na questão educacional dada pelo movimento ne-

gro situou-se na denúncia do ideal de branqueamento implícito veiculado nos livros didáticos e nas 

escolas, na omissão dos conteúdos escolares, no enfoque que a história dá ao negro, ao seu modo de 

ser, às suas habilidades, da tendência em enfatizar a sua docilidade, esquecendo-se de todo o movi-

mento de resistência, e, ainda, da omissão dos interesses subjacentes à Abolição (Pinto, 1993, p. 26). 

Pelos estudos realizados até o momento, foi possível identificar que o termo Educa-
ção paras as Relações Étnico-Raciais (ERER) foi cunhado pela professora Petronilha Beatriz 
Gonçalves e Silva denominando-o como uma estratégia que tem no currículo e nas interações 
estabelecidas na escola seu ponto focal, desnaturalizando as relações entre negros, brancos e 
indígenas e colocando-as no âmbito dos objetos de aprendizagem que devem ser ensinados 
no espaço escolar.  

Indicada pelo movimento negro organizado, a professora Petronilha compôs a Câ-
mara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação (CNE), integrando a co-
missão responsável pela elaboração do Parecer CNE/CP nº 3/2004 que regulamentou a Lei 
10.639/2003, ocupando o cargo de relatora desta comissão. É neste parecer que a expressão 
“educação para as relações étnico-raciais” aparece em documentos oficiais. 

A educação para as relações étnico-raciais é caracterizada por três ações que, con-
juntamente, formam as bases para a implementação da Lei 10.639/2003 conforme segue: 
reconhecer e valorizar a cultura, a identidade e a história dos negros brasileiros (DCNERER, 
2004, p. 130).  
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EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA 

 A educação antirracista se coloca como uma ferramenta fundamental, mas não o 
suficiente, para minimizarmos os efeitos nefastos do racismo como a exclusão socioeducacio-
nal de crianças, adolescentes e jovens negras/os. Mecanismo indispensável para combater o 
racismo estrutural, o trabalho infantil e a exclusão socioeducacional. Mas é preciso reiterar 
que apenas a educação antirracista não é suficiente tendo em vista que o racismo estrutural se 
sobrepõe as demais expressões do racismo. Estruturando as relações sociais e impondo deter-
minações que, indiretamente, exclui e empurra para as margens os segmentos populacionais 
mais pobres e expostos às mais diversas violações de direitos como por exemplo uma infraes-
trutura básica que garanta minimamente as condições de saneamento básico para uma saúde 
física e mental adequadas a manutenção da vida e da dignidade humana.  

 Pensar a educação antirracista é mudar a perspectiva de análise da nossa formação 
sócio-histórica. É pensar o negro no Brasil, como muito bem nos ensinou Clovis Moura 
(2019), como sujeito e não como objeto. É trazer para o centro das discussões o protagonis-
mo dos povos negros que foram sequestrados de África e foram escravizados, mas que não 
aceitaram passivamente, como alguns historiadores e intelectuais brasileiros (Freyre, 2006; 
Fernandes, 2008) Prado Jr querem nos fazer pensar. É ressaltar as diversas manifestações e 
formas de organização desses povos como estratégias de resistência às atrocidades cometidas 
pelos senhores escravistas. É apresentar às nossas crianças e juventudes as importantes con-
tribuições dessa população que, mesmo escravizada, resistiu e resiste até a atualidade lutando 
contra todas as formas de preconceito e discriminação para garantir a manutenção da sua 
história, cultura, religião e demais expressões e manifestações de um povo que fundou as bases 
da construção do nosso país.  

Ensinar sobre a história africana e afro-brasileira é falar para esses jovens sobre uma 
existência. É fundamental desde cedo tratar sobre a contribuição negra, sobre a cultura e a 
literatura. Esses jovens passam a ter referências, sentem-se partes da escola e inseridos naquela 
realidade (DANAE, s.d., on-line). 

 É preciso pensar a educação antirracista como algo permanente e na comunidade 
escolar. Portanto, não se trata de apenas uma disciplina estabelecida na carga-horária das 
escolas de ensinos fundamental e médio. A questão racial deve ser pautada sempre que for 
expressa e/ou manifesta nas relações entre as/os alunas/os, especialmente nas manifestações 
de racismo, muito comum nas rodinhas de adolescentes nos pátios das escolas. Nos casos de 
conflitos entre as/os alunas/os o racismo é algo recorrente e é especialmente nestes momentos 
que a escola precisa conversar sobre essa temática. Não podemos ignorar o conteúdo racista 
dessas manifestações e, por isso mesmo, não podemos nos calar e muito menos silenciar as/
os envolvidas/os. São estes momentos especiais para a escola trazer elementos para que a 
comunidade escolar reflita não apenas sobre o fato ocorrido, o caso de racismo, mas sobre 
as circunstâncias em que o evento se deu, as causas pelas quais alunos e alunas têm determi-
nados comportamentos. Espaço adequado para discutirmos a formação social do nosso país 
e as consequências dessa formação colonial-escravista na contemporaneidade e nas ações e 
atitudes das/os alunas/os.   



Parte IV - Capítulo 5 396

A educação antirracista precisa ser uma constante nas relações que se estabelecem 
entre alunas/os negras/os e não negros. É um equívoco pensar a educação antirracista como 
algo de responsabilidade apenas das/os negras/os. Combater o racismo na escola é uma tarefa 
de todas/os, negras/os e brancas/os. É uma tarefa de toda sociedade nas suas mais diversas 
representações e instituições tornar possível a universalização da educação, considerando a sua 
totalidade, mas não ignorando as especificidades e particularidades dos povos que constituem 
as diversidades da nossa sociedade. 

Toda criança e todo o adolescente têm direito a uma educação de qualidade e inclu-
siva, baseada no reconhecimento e valorização da identidade, história e cultura dos diversos 
povos que ajudaram a formar nossa sociedade multiétnica e multirracial. Nesse sentido, todos 
os setores do Estado e da sociedade, assim como cada cidadão e cidadã, são agentes indispen-
sáveis na tarefa de assegurar a inclusão equânime de todos os grupos sociais nos processos de 
desenvolvimento do país. Isso só será possível por meio da universalização de uma educação 
antidiscriminatória e de qualidade (Oliva; Barros; Sthal, 2013, p. 6). 

 Neste sentido, não podemos nos furtar dessa nossa responsabilidade e simplesmente 
delegarmos ao outro essa atribuição. Cabe a nós, individual e/ou coletivamente, nos enga-
jarmos e nos organizarmos na luta antirracista não apenas nas escolas, mas na sociedade em 
geral. Não podemos nos calar frente a casos de racismo seja em que grau ou local for. A luta 
antirracista antes de uma bandeira de luta, deve ser um posicionamento político e ideológico 
que nos impulsione e nos mobilize sempre que identificarmos casos de racismo seja no nosso 
dia a dia, cotidianamente, seja nas instituições e/ou lugares que frequentamos. O racismo é 
um inimigo que não dorme e como tal deve ser combatido constante e insistentemente. Não 
podemos dar trégua ao racismo, especialmente nas escolas, espaço de formação das nossas 
subjetividades e da construção de conhecimentos, sob pena de reproduzirmos os valores colo-
niais, conservadores e equivocados que concebem a sociedade como espaço de submissão e de 
autoridades de uns sobre os outros, de ricos sobre pobres, de brancos sobre negros. Precisamos 
acabar com essa dicotomia, esse binarismo, esse maniqueísmo para que possamos romper 
com as diversas formas de repressão e de opressões que compõem a nossa sociabilidade.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Fazer a interlocução entre racismo e educação na perspectiva dos direitos fundamen-
tais preconizados no ECA buscando estabelecer uma conexão com as instituições de educação 
e os processos de exclusão, ou exclusão includente como nos ensina Kuenzer (2005), de crian-
ças negras a partir de estudos pioneiros que versam sobre o racismo na infância nos mostra 
a dimensão do desafio que temos pela frente. Falar sobre racismo no Brasil é falar sobre o 
processo nefasto de colonização e de escravização dos povos negros que foram sequestrados 
de África para o Brasil, um dos maiores receptadores de negros escravizados e último país do 
mundo a abolir a escravidão.  

O racismo, nas suas mais variadas expressões e configurações, tem sido frequentemente 
utilizado para controlar, conter, prender e exterminar a população negra brasileira, especialmente 
jovens e periféricos, culminando no expressivo genocídio constatado no nosso país. Resultando 
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nos altos índices de encarceramento e de homicídios desse segmento populacional, refletindo na 
violação dos direitos das crianças e adolescentes que têm sido cada vez mais institucionalizados e 
sofrendo maus-tratos os mais diversos.  

Infere-se, a partir das análises críticas e discussões refletidas e elencadas neste 
estudo que, de fato, há uma correspondência íntima entre racismo e exclusão socioeduca-
cional de crianças e adolescentes negras/os. Que há um amálgama entre ambos. Que nessa 
exclusão de crianças negras há uma motivação que também é racial, que é racista. Tratar a 
exclusão de crianças negras do ambiente escolar na perspectiva do racismo é fundamental 
para que busquemos estratégias de, se não eliminar, ao menos diminuir o racismo que 
está presente na estrutura social, nas instituições, mas também nas nossas ações quando 
crianças e adolescentes são afetadas/os direta ou indiretamente pelas nossas intervenções. 
Estabelecendo o cumprimento das diretrizes e orientações previstas no ECA para a defesa 
dos diretos e garantias fundamentais e priorizando, de fato, as crianças do nosso país, es-
pecialmente as crianças negras. 
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cente vítima de violência. Mestrado em Serviço Social pela UEL. Assistente Social do Hos-
pital Universitário de Londrina. ORCID: https://orcid.org/0009-0008-1770-7498. E-mail: 
maria.gabrielaa@uel.br. 

31  Ana Patrícia Pires Nalesso - Assistente social, especialista em saúde pública, mestre pela 
PUC-SP e doutora pela UEL. Coordenadora de pesquisa sobre desigualdade social em Lon-
drina e do projeto de extensão “Recriar”. Professora no Departamento de Serviço Social da 
UEL. Orcid ttps://orcid.org/0000-0002-2903-738X , E-mail apatriciapn@uel.br. 

32  Cristiano Costa de Carvalho - Assistente social, graduado em Serviço Social pela PUC 
Minas. Mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local. Doutorando em 
Serviço Social pela FCHS/UNESP e bolsista CAPES. Professor no IEC/PUC Minas. Mem-
bro do GEPESSE e do QUAVISSS.E-mail: cristiano.c.carvalho@unesp.br  

33  Eliana Bolorino Canteiro Martins - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Instituição Toledo de Ensino de Bauru. Mestrado em Serviço Social pela UNESP/Campus 
de Franca. Doutorado em Serviço Social pela PUC/SP. PósDoutorado em Serviço Social pela 
UERJ. Livre Docência pela UNESP/Campus de Franca. Docente do Programa de Pós-Gradu-
ação em Serviço Social UNESP/Franca. Bolsista de Produtividade em Pesquisa pelo CNPq - 
Nível 2. Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE).  
E-mail: elianacanteiro@terra.com.br  

34  Eunice Paulo Chichava - Licenciada em Planificação e Administração de Gestão de Edu-
cação pela Universidade Pedagógica da Cidade de Maputo, Moçambique. Gestora de recur-
sos humanos desde 2011 no Governo do Distrito de Boane. Mestranda em Planejamento e 
Análise de Políticas Públicas pela UNESP - Campus de Franca. E-mail: e.chichava@unesp.br  

35  Juliana Viegas Guimarães - Assistente Social. Graduação em Serviço Social e especialista 
em Instrumentalidade e Técnicas-Operativas em Serviço Social, ambos pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais. E-mail: juviegasg@gmail.com  

36  André Monteiro Moraes - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba. 
Doutorando em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Proteção Social (GETRAPS - UEPB). 
Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Serviço Social na área de Educação (GE-
PESSE - UFBA/UNESP/UERJ). Membro do Grupos de Estudos O círculo de Bakhtin em 
diálogo (cadastrado no DGP/CNPq/UEPB). Membro do Grupo de Pesquisa A Reforma do 
Ensino Médio (Lei no 13.415/2017): implicações para as redes estaduais e institutos federais 
da Região Nordeste (IFRN). Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba. ORCID: https://orcid.org/0000-00033425-0457.  
E-mail: andre.monteiro063@gmail.com
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37  Edna Medeiros do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Assistente Social da Pró-Reitoria Estudantil, da Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional do 
CRESS/Campina Grande/PB, ORCID https://orcid.org/0009-0009-8510-9008.  
E-mail: ednamedeirosnascimento@gmail.com . 

38 Kivania Karla Silva Albuquerque Cunha - Assistente Social graduada pela Universidade 
Estadual da Paraíba - UEPB, com Especialização em Políticas Públicas e Assistência Social 
pela Fundação Universitária de Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão – FURNE. Mestra-
do em Serviço Social pelo programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UEPB. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE), vinculado à 
UNESP de Franca/SP. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Básica (PP-
GEd/CH-UFCG/CNPQ). Membro da Subcomissão de Educação do CRESS/Seccional de 
Campina Grande-PB. Assistente Social da rede pública de educação básica do município de 
Areial-PB. ORCID https://orcid.org/0000-0002-0426-827X  E-mail: kivaniass@gmail.com

39  Maria Dolores Melo do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Servi-
ço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Mestrado em Educação pela 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). Assistente Social da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande (PMCG). Atualmente, integra o Grupo de Estudos e Pes-
quisa em Educação Básica (PPGed/CH-UFCG/CNPQ). ORCID:0009-0008-9948-0759. 
E-mail:maria.dolores@estudante.ufcg.edu.br 

40  Maria Noalda Ramalho - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal da Paraíba (UFPB). Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB). Doutorado em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Assistente Social da Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB), com exercício 
na Política de Educação. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na 
área da Educação (GEPESSE), vinculado aos Programas de Pós-Graduação em Serviço Social 
da Unesp, UERJ e UFBA. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba.  ORCID https://orcid.org/0009-0004-8699-9624 .  
E-mail: noaldaramalho@hotmail.com.

41 Flávia Pacheco Sanchez - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). ORCID: 00090008-6707-7930.  
E-mail: flavia.pacheco@unesp.br 

42  Andreia Aparecida Reis de Carvalho Liporoni - Assistente Social. Graduação em Ser-
viço Social pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). Mestrado em Ciências Médi-
cas pela Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP) e Doutorado em Serviço Social 
pela UNESP. Pós Doutorado na Universidad Pablo de Olavide - Espanha. Docente do 
departamento de Serviço Social da UNESP/Franca. Líder do GEPAPOS (Grupo de Estu-
dos e Pesquisa sobre Participação nas Políticas Sociais). ORCID: 0000-0002-0691-7528. 
E-mail: andreia.liporoni@unesp.br
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43 Ariane Rego Paiva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ). Mestrado e Doutorado em Política Social pela Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Docente do departamento de Serviço Social da PUC-Rio. Líder 
do Grupo de Pesquisa do CNPq Estado, Sociedade, Políticas e Direitos Sociais - GESPD/
PUC-Rio. ORCID: 0000-0002-5827-6355. E-mail: arianepaiva@puc-rio.br  

44 Ana Laura Batista Marques - Graduanda em Serviço Social pela Universidade Estadual 
Paulista. Membra do Núcleo de Estudos da Tutela Penal e Educação em Direitos Humanos 
(NETPDH). ORCID: 0009-0006-6290-7435. Email:ana.b.marques@unesp.br. 

45 Maria Yumi Buzinelli Inaba - Graduanda em Direito pela Universidade Estadual Paulista. 
Membra do Grupo de Estudos e Pesquisa em Propriedade Intelectual e Desenvolvimento 
Econômico-Social (GEPPIDES), do Grupo de Pesquisa em Direito e Mudança Social (De-
MuS) e do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas “Elza Andrade de Oliveira” (Nepps). 
ORCID: 0009-0006-8818-1206. E-mail: maria-yumi.inaba@unesp.br.  

46 Fábia Halana Fonseca Rodrigues Pita - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Federal da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal 
da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB. Membra do Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais - GEPE-
DUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0003-4776-6241. E-mail: fabiahalana@hotmail.com  

47  Maria Francisca Máximo Dantas - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)  e Mestrado em Serviço Social pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Assistente Social da Universidade Federal de Cam-
pina Grande (UFCG/ Campus Cuité-PB). Membro do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão 
(NAI) do CES/UFCG. Membra do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Ser-
viço Social e Movimentos Sociais – GEPEDUPSS – UFPB.  ORCID: 0000-0003-3489-8034. 
E-mail: mariamaximodantas@yahoo.com.br .  

48  Thélia Priscilla Paiva de Azevedo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Mestrado em Serviço Social pela Universida-
de Federal da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa-PB. Membra 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais 
– GEPEDUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0002-2546-8828. E-mail: theliapaiva@gmail.com.  

49  Ney Luiz Teixeira de Almeida - Professor Associado da Faculdade de Serviço Social da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Graduado em Serviço Social pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (1986), Mestre em Educação pela Universidade Federal Fluminense 
(1996) e Doutor em Educação pela Universidade Federal Fluminense (2010). Tem experiên-
cia nas áreas de Educação e de Serviço Social. Atua principalmente em atividades de ensino de 
graduação e pósgraduação, pesquisa, extensão universitária e assessoria vinculadas ao trabalho 
no âmbito das políticas públicas, particularmente, na política educacional. Membro do corpo 
de professores permanentes do Programa de PósGraduação em Serviço Social da Faculdade 
de Serviço Social da UERJ e membro do corpo de professores colaboradores do Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da (PPFH) da UERJ. Vice-líder 
do Diretório Grupo de Pesquisa “Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Serviço Social na área de 
Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0003-2865-7330. Email: neylta@hotmail.com
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50  Natália Ibiapino Proença  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de Políticas Públicas da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0001-7732-4773.  
Email: nataliaibproenca@gmail.com 

51  Edilene Rodrigues de Santana Silva  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, extensionista e estagiária do NSEPP membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0004-2384-9899.  
Email: edilenerss1@gmail.com

52  Brenda do Nascimento Gama - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro e bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de 
Políticas Públicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEPP-UERJ) e membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). 
ORCID: 0009-0006-9949-0127 Email: brenda.gama@yahoo.com 

53 Yasmin Oliveira Burgos - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, bolsista e estagiária do projeto de extensão Núcleo de Siste-
matização de Experiências do campo de Políticas Públicas da Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0007-8245-9569.  
Email: yasmin.burgos.03@gmail.com 

54  Adeildo Vila Nova - Assistente social no Tribunal de Justiça de São Paulo, doutorando em 
Serviço Social pela PUC-SP e mestre em Serviço Social e Políticas Sociais pela UNIFESP. Pesqui-
sador nos núcleos de Identidades, Aprofundamento Marxista e Crianças e Adolescentes da PU-
C-SP, além de Diretor-Primeiro Secretário na AASPTJ-SP. ORCID: 0000-0001-8014-1804.  
E-Mail: adeildovilanova@yahoo.com.br  

55  Cleonilda Sabaini Thomazini Dallago - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Mestrado em Serviço 
Social e Políticas Sociais pela Universidade Estadual de Londrina (UEL), Doutorado pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Assistente Social na Universi-
dade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Membra do grupo de estudos Funda-
mentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social. ORCID: 0009-0008-1068-1766.  
E-mail: cleonilda.dallago@unioeste.br. 

56  Marize Rauber Engelbrecht - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE. Mestrado em Serviço Social pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Doutorado e Pós-Doutorado pela Pontifí-
cia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Membra do grupo de pesquisa Fun-
damentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social e do Grupo de Estudo e Pesqui-
sa e Políticas Ambientais e Sustentabilidade/ GEPPAS. ORCID: 0000-0002-7657-0662.  
E-mail: omarize@hotmail.com. 
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57  Vantuir Trevisol - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Esta-
dual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. Mestrando do Programa de Pós Graduação em Ser-
viço Social – PPGSS da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. ORCID: 
0009-0009-4715-4705. E-mail: vantuirtrevisol@hotmail.com.  

58  Yara Dias Fernandes  - Assistente Social formada pelo Centro Universitário do Sul de 
Minas Gerais (UNIS/MG) e mestre em Desenvolvimento, Tecnologias e Sociedade pela Uni-
versidade Federal de Itajubá (UNIFEI). Atualmente, atua no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais (IFSULDEMINAS-Campus Machado) e é 
membro do Núcleo de Estudos em Educação, Gênero e Sexualidade do mesmo campus. 
ORCID: 0000-0003-2996-7074. E-mail: yara.dfernandes@gmail.com.

59  Lilian Aparecida Carneiro Oliveira - Pedagoga no IF Sudeste MG Campus Rio Pomba. 
Doutoranda em Economia Doméstica na Universidade Federal de Viçosa (UFV). ORCID: 
0000-0002-1543-7964. E-mail: lilian.carneiro@ifsudestemg.edu.br. 

60  Lilian Perdigão Caixêta Reis - Professor Associado I da Universidade Federal de Viçosa, 
no Departamento de Educação. Pós-Doutorado pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). 
ORCID: 0000-0001-6827-871X. E-mail: lilian.perdigao@ufv.br. 

61 Emmanuella Aparecida Miranda - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela FAMINAS e Pedagogia pela UNIRIO. Mestrado em Educação pela Uni-
versidade Federal de Viçosa. Doutoranda em Economia Doméstica pela UFV. Assis-
tente Social do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de 
Minas Gerais Campus Muriaé. Membra do grupo de estudos Trabalho, sociabilida-
de e gênero da Universidade Federal de Viçosa. ORCID: 0000-0002-5562-8159.  
E-mail: emmanuella.miranda@ufv.br 

62  Débora Spotorno Moreira Machado Ferreira - Doutoranda em Serviço Social pelo Progra-
ma de Pós-graduação em Serviço Social da UERJ. Mestre em Serviço Social pela Universida-
de Federal de Juiz de Fora (2011). Recebe Bolsa de Incentivo à Qualificação do Instituto Fe-
deral Fluminense - Campus Macaé, instituição onde atua como assistente social desde 2014. 
Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Serviço Social na Educação (GEPESSE) e do 
Grupo de Estudos Gramsci e Educação. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-9902-4683  
Email: deboraspotorno@gmail.com 

63  Nívia Barreto dos Anjos - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela UCSAL. 
Mestrado em Políticas Sociais e Cidadania pela UCSAL. Doutoranda em Serviço Social no 
Instituto Universitário de Lisboa. Especialista em Gestão de Políticas Públicas de Ensino e no 
Programa Integral da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos (PROEJA) pelo CEFET-BA. Assistente Social do IF Baiano Campus Santa 
Inês. Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação – GEPESSE. 
ORCID: https://orcid.org/00000002-4225-9868. E-mail: nivia.barreto@ifbaiano.edu.br 

64 Mariana Mendes Novais de Oliveira - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
UFBA.  Especialista em Práticas do Serviço Social nas Políticas Públicas pela UNIFACS., Assisten-
te Social do IF Baiano – Campus Valença. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-2939-4480.  
E-mail: mariana.oliveira@ifbaiano.edu.br 
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65 Tatiana Pereira Sodré - Graduada e doutora em Psicologia, com MBA em Gestão de Re-
cursos Humanos e especializações em EAD e Psicoterapia. Professora no Instituto Federal 
de Roraima, possui ampla experiência em psicologia organizacional, atuando em docência, 
consultoria e projetos de avaliação de políticas públicas.

66 Alexandra de Oliveira Rodrigues Marçulo - Mestre em Educação pela UFRRJ, especialista 
em Psicologia Hospitalar e graduada em Psicologia. Psicóloga no IFRR, atua em Psicologia 
do Trabalho e Organizacional, focando em qualidade de vida, saúde do servidor e psicologia 
positiva. Possui experiência em Psicologia Escolar e Educacional.

67 Wilma Moraes - Graduada em Serviço Social pela UFRJ e mestre em Educação pela UFR-
RJ. Assistente social no Instituto Federal Fluminense, com experiência em educação e saúde 
pública, focando em saúde do trabalhador, assistência estudantil e prevenção nas escolas.

68 Lígia da Nóbrega Fernandes - Graduação em Serviço pela UERN, Mestrado em Serviço 
Social pela UFRN e Doutora em Serviço Social pela (UNESP/Franca). Atualmente, é docente 
do Curso de Graduação em Serviço Social na Universidade Estadual de Roraima-UERR, Assis-
tente Social no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima-IFRR (Cam-
pus Boa Vista) e compõe o GEPESSE (UNESP/Franca). ORCID: 0009-0004-7941-1132.  
E-mail: ligiadanobrega@gmail.com   

69 Vanilda Soares Santos - Mestranda em Serviço Social (UNIFESP) Brasileira, Gradua-
da em Serviço Social (UNISAL), atuando nas políticas de ações afirmativas na UNICAMP. 
E-mail: vani@sae.unicamp.br 

70 Cibele Papa Palmeira - Coordenadora do Serviço Social do Serviço de Apoio ao Estudante 
(SAE) da Unicamp. Graduada em Serviço Social pela PUC Campinas-SP (1998).  Pós gradu-
ada em Serviço Social em Pediatria (Unicamp - 1999). E-mail: cibelepp@unicamp.br 

71  Vanessa Tank Piccirillo Komesu - Assistente Social do Serviço de Apoio ao Estudante 
(SAE) Unicamp - E-mail: vanessptk@unicamp.br 

72  Franciana Nogueira Correa  - Assistente Social do Serviço de Apoio ao Estudante (SAE) 
Unicamp - E-mail: francinc@unicamp.br 

73 Sônia Maria Pereira - Assistente Social do Serviço de Apoio ao Estudante (SAE) Unicamp 
- E-mail: somape@unicamp.br 

74 Joelma Mendes dos Santos - Universidade Federal da Bahia (UFBA), mestre em Serviço 
Social (PPGSS/UFBA), e-mail: joelmams@hotmail.com. 

75  Célia Maria Grandini Albiero - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Instituição Toledo de Ensino de Bauru/SP (ITE/SP). Mestrado e Doutorado em Servi-
ço Social (PUC/SP). Docente em Serviço Social (UFT/TO).  Líder e Membro do Gru-
po de Estudo e Pesquisa sobre Serviço Social, Formação e Exercício Profissional (GEPES-
SFEP). Em estágio Pós-Doutoral no PPGIDH (UFG). ORCID: 0000-0002-9036-7134.  
E-mail: celiaalbiero@uft.edu.br. 
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76  Maísa Miralva da Silva - Assistente Social. Graduação pela PUC Goiás em Serviço So-
cial (PUC-Goiás). Mestrado e Doutorado em Política Social pela UnB. Docente em Serviço 
Social (PUC-Goiás) e atualmente Pró-Reitora de Assuntos Estudantis (UFG). Supervisora 
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos� 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024� De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro�

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es� Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento�

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais�

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada� Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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